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8.3 - Se a Autoridade Marítima Brasileira for citada ou esteja
na expectativa de ser citada a responder pela responsabilidade men-
cionada nos dois itens anteriores, a ORGANIZAÇÃO RECONHE-
CIDA deverá ser informada imediatamente. Com esse propósito, a
DPC deverá enviar todas as reclamações, documentos e demais in-
formações relevantes para a ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA que
poderá, se assim desejar, solicitar à Autoridade Marítima Brasileira
que o patrocínio da causa seja efetuado por advogado de sua escolha
e custas, desde que o faça ainda dentro do prazo para contestar a
medida judicial que lhe é movida.

8.4 - A Autoridade Marítima Brasileira não efetuará qualquer
conciliação que envolva a responsabilidade citada nos três itens aci-
ma, sem que haja o consentimento da ORGANIZAÇÃO RECO-
NHECIDA.

9 - Disposições Finais
9.1 - Se o ACORDO for inadimplido por uma das partes, a

outra parte deverá notificá-la, por escrito, informando a irregularidade
e solicitando as correções necessárias. A parte notificada deverá efe-
tuar as correções no prazo de até três (3) meses a partir da data de
recebimento da notificação, findo o qual a outra parte terá o direito de
rescindir o ACORDO imediatamente.

9.2 - Este ACORDO poderá ser rescindido por interesse de
qualquer uma das partes, doze (12) meses após notificação por escrito
da parte interessada na rescisão.

9.3 - Qualquer emenda aos termos deste ACORDO ou aos
seus anexos somente será tornada efetiva após a concordância por
escrito de ambas partes.

10 - Vigência e Validade
Este ACORDO entra em vigor em 13 de maio de 2017 e tem

validade de dois anos a partir desta data.
11 - Legislação e Foro de Discussão.
Este Acordo é regido pelas leis nacionais brasileiras. Even-

tuais conflitos existentes, oriundos do presente ACORDO, deverão
ser dirimidos na Justiça Federal da Comarca do domicílio da OR-
GANIZAÇÃO RECONHECIDA.

Em fé do acordado, os abaixo assinados, devidamente au-
torizados pelas partes, firmam o presente ACORDO, em 05 de julho
de 2017.

APÊNDICE
ABRANGÊNCIA DO ACORDO DE RECONHECIMENTO

ENTRE A AUTORIDADE MARÍTIMA E A AUTO SHIP - PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENTIDADE CERTIFICADORA LT-
DA.

I - TIPOS DE EMBARCAÇÕES
- Embarcações empregadas na navegação de mar aberto e

que não estejam sujeitas à Classificação; e
- Embarcações empregadas na navegação interior e que não

estejam sujeitas à Classificação.
II - RELAÇÃO DOS SERVIÇOS AUTORIZADOS NA NA-

VEGAÇÃO DE MAR ABERTO
a) Certificados
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada a

emitir e endossar os certificados, iniciais ou de renovação, abaixo
especificados, assim como efetuar todos os cálculos, vistorias, au-
ditorias, medições, testes e qualquer outra verificação necessária para
sua emissão ou endosso:

1) Certificado Nacional de Arqueação (NORMAM-
01/DPC);

2) Certificado Nacional de Borda-Livre (NORMAM-
01/DPC);

3) Certificado de Segurança da Navegação (NORMAM-
01/DPC); e

4) Certificado de Tração Estática (NORMAM-01/DPC).
b) Documentos
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada a

emitir, aprovar ou endossar os documentos especificados a seguir,
assim como efetuar todos os cálculos, vistorias, auditorias, medições,
testes e qualquer outra verificação necessária para sua emissão, apro-
vação ou endosso.

1) Licença de Construção, Alteração ou Reclassificação e
Licença de Construção para Embarcação já Construída - LCEC, in-
cluindo análise e aprovação dos planos pertinentes (NORMAM-
01/DPC);

2) Notas para Arqueação de Embarcações;
3) Folheto de Estabilidade (Intacta e em Avaria); e
4) Relatórios de Prova de Inclinação e de Medição de Porte

Bruto.
III - RELAÇÃO DOS SERVIÇOS AUTORIZADOS NA

NAVEGAÇÃO INTERIOR
a) Certificados
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada a

emitir e endossar os certificados, iniciais ou de renovação, abaixo
especificados, assim como efetuar todos os cálculos, vistorias, au-
ditorias, medições, testes e qualquer outra verificação necessária para
sua emissão ou endosso:

1) Certificado Nacional de Arqueação (NORMAM-
02/DPC);

2) Certificado Nacional de Borda-Livre (NORMAM-
02/DPC);

3) Certificado de Segurança da Navegação (NORMAM-
02/DPC); e

4) Certificado de Tração Estática (NORMAM-02/DPC).
b) Documentos
A ENTIDADE ESPECIALIZADA está autorizada a emitir,

aprovar ou endossar os documentos especificados a seguir, assim como
efetuar todos os cálculos, vistorias, auditorias, medições, testes e qualquer
outra verificação necessária para sua emissão, aprovação ou endosso.

1) Licença de Construção, Alteração ou Reclassificação e Li-
cença de Construção para Embarcação já Construída - LCEC, incluin-
do análise e aprovação dos planos pertinentes (NORMAM-02/DPC);

2) Folheto de Estabilidade (Intacta e em Avaria); e
3) Relatórios de Prova de Inclinação e de Medição de Porte Bruto.

Rio de Janeiro, 05 de julho de 2017.

ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS
ARMADAS

CHEFIA DE LOGÍSTICA

PORTARIA Nº 2.655/SECMA/MD, DE 5 DE JULHO DE 2017

O CHEFE DE LOGÍSTICA DO ESTADO-MAIOR CON-
JUNTO DAS FORÇAS ARMADAS DO MINISTÉRIO DA DE-
FESA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º da
Portaria nº 1.350/MD, de 25 de maio de 2011, e considerando o
disposto no art. 4º do Decreto-Lei nº 1.177, de 21 de junho de 1971,
combinado com o art. 9º do Decreto nº 2.278, de 17 de julho de 1997,
resolve:

Art. 1º Conceder inscrição, no Ministério da Defesa (MD), à
empresa FOTOGEO LTDA - EPP, com escritório à Rua Serimbura, nº
320, Salas 15/16 - Vila Ema, São José dos Campos/SP, CEP: 12.243-
360, inscrita no CNPJ sob o nº 05.302.992/0001-25, como entidade
privada executante de aerolevantamento, categoria "C".

Art. 2º Considerar a inscrição válida a partir da data de sua
publicação em Diário Oficial da União, até a data de 10 de julho de
2022.

Art. 3º Durante o período de vigência da inscrição, a em-
presa deverá comunicar ao MD qualquer alteração referente à sua
capacitação técnica e/ou jurídica.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEONARDO PUNTEL Almirante de Esquadra

§ 1o O Termo de Participação deverá ser assinado digi-
talmente pelo representante legal da mantenedora, utilizando certi-
ficado digital de pessoa jurídica, tipo A1 ou A3, emitido no âmbito da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 2o Para os fins do disposto no caput, serão utilizadas as
informações constantes do Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos
Superiores do Ministério da Educação - Cadastro e-MEC, competindo
às mantenedoras assegurar a regularidade das informações que dele
constam, bem como a compatibilidade dessas com as informações
constantes do FiesOferta para emissão do Termo de Participação.

§ 3o Caso, ocorram alterações das informações e condições
constantes no Termo de Participação durante o processo seletivo de
que trata esta Portaria, inclusive decorrentes de troca de mantença da
IES, de extinção de curso, turno ou local de oferta ou de alteração de
local de oferta, o representante legal da mantenedora deverá co-
municar tal fato por meio do FiesOferta, disponível no endereço
eletrônico http://fiesoferta.mec.gov.br/.

§ 4o Observado o disposto no parágrafo anterior, após a
comunicação pelo representante legal da mantenedora, os atos vin-
culados às vagas disponibilizadas no turno, curso, IES ou mante-
nedora em que ocorreram alterações das informações e condições
constantes do Termo de Participação ficarão suspensos, inclusive pré-
seleção de candidatos.

§ 5o Para os fins do disposto no caput e no § 2o deste artigo,
serão consideradas as decisões proferidas pela Secretaria de Regu-
lação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
- SERES-MEC em processos administrativos regulatórios e de su-
pervisão que impactem nas informações constantes do Cadastro e-
MEC, inclusive no que se refere ao número de vagas autorizadas por
curso, turno e local de oferta.

Art. 5o Nos Termos de Participação, a mantenedora deverá
obrigatoriamente preencher, para cada curso, turno e local de oferta,
as seguintes informações referentes ao segundo semestre de 2017:

I - os valores das semestralidades escolares de cada um dos
períodos/semestres que compõem o curso, considerando a grade
cheia, indicando:

a) o valor bruto fixado com base na Lei no 9.870, de 23 de
novembro de 1999;

b) o valor fixado com base na Lei no 9.870, de 1999, ob-
servados todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos
pela IES, inclusive aqueles concedidos a título de pontualidade ou
antecipação do pagamento das mensalidades; e

c) o valor a ser financiado com recursos do Fies, o qual
deverá ser inferior, no mínimo, de 5% do valor de que trata a alínea
"b", nos termos do art. 4o-A da Lei no 10.260, de 2001.

II - realização de processo seletivo próprio para formação de
turma em período inicial do curso; e

III - proposta do número de vagas a serem ofertadas por
meio do processo seletivo do Fies referente ao segundo semestre de
2017.

§ 1o As informações acerca dos valores das semestralidades
escolares do curso, nos termos da alínea "c" do inciso I deste artigo,
serão utilizadas como parâmetros para contratação do financiamento
dos candidatos pré-selecionados no processo seletivo do Fies re-
ferente ao segundo semestre de 2017.

§ 2o Caso o curso já tenha constado nos Termos de Par-
ticipação da mantenedora nos processos seletivos referentes ao se-
gundo semestre de 2016 e ao primeiro semestre de 2017, identificado
que houve reajuste maior nos valores informados naquelas opor-
tunidades correspondentes às alíneas "a" a "c" do inciso I do caput
deste artigo, não será possível constar, no Termo de Participação do
processo seletivo do Fies referente ao segundo semestre de 2017,
valor superior ao informado no processo seletivo anterior.

§ 3o As mantenedoras somente poderão apresentar proposta
de vagas para suas IES, nos termos do inciso III deste artigo, para os
cursos, turnos e locais de oferta em que houver realização de processo
seletivo próprio para formação de turma em período inicial no se-
gundo semestre de 2017.

§ 4o A proposta do número de vagas a serem ofertadas, nos
termos do inciso III deste artigo, deverá considerar o número de
vagas anuais ofertadas conforme distribuição por curso e turno no
Cadastro e-MEC e o número de matriculados na condição de in-
gressante que tenham contratado financiamento pelo Fies no primeiro
semestre de 2017, respeitados os seguintes percentuais de acordo com
o conceito do curso obtido no âmbito do Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Superior - Sinaes, observados o disposto no § 3o

do art. 4o desta Portaria e no art. 1o da Portaria Normativa MEC no 1,
de 2010:

I - até 50% do número de vagas para cursos com conceito 5
(cinco);

II - até 40% do número de vagas para cursos com conceito 4
(quatro);

III - até 30% do número de vagas para cursos com conceito
3 (três);

IV - até 25% do número de vagas para cursos cujos atos
regulatórios mais recentes sejam "Autorização".

§ 5o A mantenedora poderá indicar colaboradores para pre-
enchimento das informações relativas aos valores das semestralidades
e à proposta do número de vagas a serem ofertadas.

Art. 6o As mantenedoras participantes do processo seletivo
do Fies referente ao segundo semestre de 2017 deverão:

I - garantir a disponibilidade das vagas ofertadas nos termos
do inciso III do caput do art. 5o desta Portaria para fins de matrícula
dos candidatos pré-selecionados no referido processo seletivo, in-
clusive de novos ingressantes;

II - abster-se de condicionar a matrícula do candidato pré-
selecionado no processo seletivo do Fies a sua participação e apro-
vação em processo seletivo próprio da IES;

Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA No 12, DE 6 DE JULHO DE 2017

Dispõe sobre o processo seletivo do Fundo
de Financiamento Estudantil - Fies referen-
te ao segundo semestre de 2017 e dá outras
providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.260, de 12 de
julho de 2001, na Lei no 12.202, de 14 de janeiro de 2010, na Lei no

13.366, de 1o de dezembro de 2016, na Portaria Normativa MEC no

1, de 22 de janeiro de 2010, e na Portaria Normativa MEC no 10, de
30 de abril de 2010, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o As regras de pré-seleção dos candidatos aptos a

realizarem os demais procedimentos para serem financiados com re-
cursos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies, no segundo
semestre de 2017, passam a ser regidas pelo disposto nesta Portaria,
nos termos do art. 3o, § 1o, inciso I, da Lei no 10.260, de 12 de julho
de 2001.

Art. 2o A pré-seleção de candidatos a que se refere o art. 1o

desta Portaria dar-se-á por meio de processo seletivo que será rea-
lizado em sistema informatizado próprio, doravante denominado Sis-
tema de Seleção do Fies - FiesSeleção, gerenciado pela Secretaria de
Educação Superior do Ministério da Educação - SESu-MEC.

Parágrafo único. Nos termos do § 6o do art. 1o da Portaria
Normativa MEC no 10, de 30 de abril de 2010, a pré-seleção de que
trata o caput independe de aprovação em processo seletivo próprio da
instituição para a qual o candidato pleiteia uma vaga.

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO DAS MANTENEDORAS DE INS-

TITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR NÃO GRATUITAS NO
PROCESSO SELETIVO DO FIES REFERENTE AO SEGUNDO
SEMESTRE DE 2017

Seção I
Da emissão do Termo de Participação e proposta de oferta de

vagas
Art. 3o As mantenedoras de Instituições de Educação Su-

perior - IES interessadas em participar do processo seletivo do Fies
referente ao segundo semestre de 2017 deverão assinar Termo de
Participação no período de 7 de julho de 2017 até às 23 horas e 59
minutos do dia 14 de julho de 2017, no qual constará proposta de
oferta de vagas.

Parágrafo único. Ficam habilitadas a assinar o Termo de
Participação de que trata o caput as mantenedoras que possuam Ter-
mo de Adesão ao Fies sem limitação do valor financeiro destinado à
concessão de financiamento aos candidatos, nos termos do disposto
no caput e no § 3o do art. 26 da Portaria Normativa MEC no 1, de 22
de janeiro de 2010.

Art. 4o Todos os procedimentos necessários à emissão e
assinatura do Termo de Participação deverão ser realizados exclu-
sivamente por meio do Sistema Informatizado do Fies - Sisfies, no
módulo Oferta de Vagas - FiesOferta, disponível no endereço ele-
trônico http://fiesoferta.mec.gov.br/.
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